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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº001/2018  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 

 

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO 

NÚMERO DA LICITAÇÃO: 001/2018 

 

O Município de JOSÉ DA PENHA através do FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE, leva ao 

conhecimento dos interessados que receberá e abrirá no horário e datas abaixo indicadas, as 

PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referente à licitação 

objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a 

contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e 

as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/2002, na Lei Complementar nº 123/2006 e 

suas alterações, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993 e suas posteriores 

alterações, Decreto Municipal 023/2017. 

 

LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br - Acesso Identificado no link “acesso 

público". 

 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00min (HORÁRIO DE 

BRASILIA - DF), do dia 06 de setembro de 2018. 

 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 10h00min (HORÁRIO DE BRASILIA - 

DF), do dia 25 de setembro de 2018; 

 

 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 14h00min (HORÁRIO DE 

BRASILIA - DF), do dia 25 de setembro de 2018. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)  

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL; 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominada Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

eletrônico de compras constante da página eletrônica: www.bllcompras.org.br. 

1.3. O Município de José da Penha através do Fundo Municipal de Saúde é o único 

participante sendo o mesmo a entidade gerenciadora do processo; 

1.4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993; 

 1.4.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas; 

 1.4.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata 

de Registro de Preços. 

 1.4.3. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 1.4.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 

órgão gerenciador. 

1.5. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 

contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto desta licitação é Registro de preços para futura aquisição de Ambulância de 

transporte para remoção simples e eletiva de pacientes sem risco de vida - Ambulância Tipo 

A. conforme especificações e quantidades estabelecidas no anexo I deste Edital. 

2.2. A licitação será subdivida por item, conforme tabela constante do Anexo I, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 2.4.1. ANEXO I - Especificação dos itens/Proposta de Preços 

 2.4.2. ANEXO II - Modelo das declarações 

 2.4.3. ANEXO III - Termo de Referência 

 2.4.4. ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços 

 2.4.5. ANEXO V - Minuta do contrato  

 

3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1. O interessado deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;  

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de 

licitações adotado;  

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas;  
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4.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada 

inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente;  

4.5. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se junto ao sistema 

eletrônico da Bolsa de licitações e leilões - BLL, para então cadastrar sua proposta até horário 

fixado neste Edital. Para cadastrar-se junto ao sistema eletrônico o licitante deve entrar em 

contato com o site www.bllcompras.ogr.br. 

4.6. O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos recursos 

de tecnologia da informação nos termos do regulamento do sistema, de acordo com o artigo 

5º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002; 

4.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para 

fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, informar sua condição, assim como no campo próprio da Proposta de 

Preços, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. 

 

5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) abrir as propostas de preços;  

d) analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço;  

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) declarar o vencedor;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;  

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

            

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador 

devidamente credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços 

e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras;  

6.2. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital; 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa;  

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

do provedor do sistema;  

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma 

eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros;  

http://www.bllcompras.ogr.br/
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6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;  

6.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subseqüente cadastramento para participar do 

pregão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecidos;  

6.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante;  

6.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

junto a Bolsa de Licitações e Leilões – BLL; 

6.10. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 

Encaminhamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a 

avaliar a aceitabilidade das propostas;  

6.11. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;  

6.12. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 

desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para 

o item;  

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar;  

6.14. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances, observadas 

as regras do sistema;  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 

demais participantes;  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 

dos atos realizados;  

6.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e 

hora da reabertura da sessão;  

6.18. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante Aviso de Fechamento 

iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de 

tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) 

segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não podendo, em hipótese alguma, 

as empresas apresentarem novos lances; 

6.19. Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu 

valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá 

resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil;  
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6.20. Facultativamente, o Pregoeiro poderá, antes de anunciar o vencedor, solicitar pelo 

sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance 

de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação;  

6.21. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 

Pregoeiro a cerca da aceitação do lance de menor valor;  

6.22. Os documentos relativos à habilitação deverão ser anexados junto ao sistema de pregão 

eletrônico, onde, os licitantes deverão anexar os documentos de habilitação exigidos no edital 

para a consulta logo após a fase de habilitação, bem como também deverá ser encaminhados 

os documentos de habilitação em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a Proposta de 

Preços escrita, com os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada 

em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 

documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

contendo Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e 

fax, e-mail, número de agência de conta bancária, para o Setor de licitações da Prefeitura 

Municipal de JOSÉ DA PENHA – RN, situada na Rua Prefeito Francisco Fontes, 22 – Centro 

José da Penha, o não cumprimento do referido prazo acarretará a desclassificação da proposta 

vencedora, passando-se assim, para a segunda colocada. Após a conferência dos documentos 

enviados, se estiverem de acordo com o solicitado será declarada a empresa vencedora do 

item e aberto o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso;  

6.23. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação 

até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 6.22. 

Será informado no chat o horário e a data exata em que se continuarão os trabalhos;  

6.24. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 

estabelecido acarretará nas sanções previstas em lei e neste Edital, podendo o Pregoeiro 

convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente;  

6.25. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender 

às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 

nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço 

melhor;  

6.26. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação;  

6.27. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao 

autor da proposta ou lance de menor preço;  

6.28. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 

123/2006 e suas alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor 

ME/EPP. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociará um melhor preço caso ela 

não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico especifico, 

no horário e dia previstos neste edital; 

7.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
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7.3. No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas, no 

campo próprio, as ESPECIFICAÇÕES, MARCAS, quantidades, valores unitários e totais dos 

produtos ofertados, conforme o Anexo I do edital, A não inserção de arquivos ou informações 

contendo as especificações e as marcas dos produtos neste campo, implicará na 

desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 

proposta; 

7.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 

7.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 

campo próprio da Proposta de Preços sob pena do licitante enquadrado nesta situação não 

utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 

Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores. 

7.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado 

pelo edital; 

7.7. Na cotação dos preços unitários, caso o item cotado seja relativo a produto cuja 

embalagem tenha quantidade diferenciada da exigida no edital, embora o quantitativo total 

seja igual ou superior ao exigido, o Pregoeiro não desclassificará a proposta, mas fará os 

cálculos pertinentes, a fim de verificar a vantajosidade do preço unitário cotado, ficando a 

Administração comprometida apenas com o quantitativo exigido no edital; 

7.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de 

operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos e demais ônus atinentes à entrega do 

objeto; 

7.9. Na proposta escrita, deverá conter:  

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto;  

b) O prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;  

c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a 

sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital;  

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;  

7.10. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

oferecer(em) os lances NO REGIME DE MENOR PREÇO POR ITEM;  

7.11. Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela administração;  

7.12. Serão desclassificadas as propostas que:  

7.12.1. Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 

7.12.2. Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

7.12.3. Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que 

permita(m) a perfeita identificação do produto licitado;  

7.12.4. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexeqüíveis, por decisão do Pregoeiro;  

7.12.5 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

8.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

f. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com data de emissão 

não superior a 180 (cento e oitenta) dias 

8.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de regularidade com a Fazenda Federal/Seguridade Social, mediante certidão 

conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 

b. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 

negativa. 

8.1.2.1. Caso a licitante detentora do menor preço na condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser 

inabilitado. 

8.1.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 

b. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei e registrado na Junta Comercial. 

 1) sociedade criada no exercício em curso: 

  - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 2) Para sociedades anônimas, regidas pela Lei nº 6.404/1976, o balanço patrimonial e 

as demonstrações contábeis do último exercício social devem ter sido, cumulativamente:  

 • registrados e arquivados na junta comercial;  

 • publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, 

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia;  

 • publicados em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja 

situada também a sede da companhia. 

 3) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas pelo 

representante legal da empresa e por Contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

8.1.4. Relativos à Qualificação Técnica: 
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a. Atestado de desempenho fornecido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, 

comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividade compatível com as 

características e objeto desta licitação.  

8.1.5. Documentos Complementares: 

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital (cf. 

Anexo II - Modelo "b"); 

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 

conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 

modelo anexo a este Edital (cf. Anexo II - Modelo "c"); 

c. declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 

8.1.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital, e seus anexos, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte; 

8.1.5.1. No caso de inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) retomará o procedimento a partir da fase de 

julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação; 

8.6. Para fins de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá verificar autenticidade de certidões em 

órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais; 

8.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.9. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação; 

8.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor; 

8.10.1. Caso o licitante, microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa;  

8.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 

concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 

na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados; 

8.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal 

para a abertura da fase recursal; 

8.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 

1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
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10.1. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital deverão ser encaminhamos em 

02 vias, sendo uma para o Departamento de Licitações e Contratos situado na Rua Prefeito 

Francisco Fontes, 22, Centro - JOSÉ DA PENHA, CEP 59.980-000, telefone para contato: 

(84) 3385.2005 e outra por via eletrônica no e-mail: cpljpenha@hotmail.com, no prazo de 02 

(dois) dias úteis contados antes da data fixada para abertura da sessão pública. 

10.2. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente;  

10.3. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro 

poderá fazê-lo, manifestando no sistema eletrônico sua intenção de recorrer, quando 

oportunizado pelo Pregoeiro, no prazo de até 5 (cinco) minutos, com registro da síntese das 

suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os interessados 

ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente;  

10.4. A falta de manifestação imediata e motivada no momento e tempo estipulado durante a 

licitação importará a preclusão do direito de recurso;  

10.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;  

10.6. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo;  

10.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. 

Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

12. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 

para, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a qual, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terão 

efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas; 

 12.1.1. Os prazos previstos poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador; 

12.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a 

assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus 

Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 

para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os 

requisitos de habilitação, e assinar a Ata. 

12.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 

 

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

 

14. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

mailto:cpljpenha@hotmail.com
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14.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina constante na Minuta de Ata anexa ao Edital. 

 

15. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

15.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual; 

 15.1.1. As condições de entrega dos produtos constam no edital, anexos e na Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo 

pedido de contratação; 

15.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços; 

 15.2.1. Esses prazos poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor e aceita pela Administração; 

15.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante 

realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ 

DA PENHA, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar 

a manutenção das condições de habilitação;  

15.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

 15.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento); 

15.5. É vedada a subcontratação total ou parcial, exceto nas condições devidamente 

autorizadas pela a contratante; 

15.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

15.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 

ciência à Administração. 

 

16. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

16.1. Cada contratação firmada com o fornecedora terá vigência de acordo com as disposições 

definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, nos termos do artigo 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

17. DO PREÇO 

17.1. O valor do presente objeto não será reajustado pelo período inferior a 12 (doze) meses, 

hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no edital, anexos, na 

Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato. 

 

19. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 

Referência e na minuta do instrumento de Contrato. 



   ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Município de José da Penha 
Rua Prefeito Francisco Fontes, 22, Centro, José da Penha/RN  

CEP 59.980-000 CNPJ: 08.357.642/0001-54 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

20.2. O pagamento somente será efetuado pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços prestados. 

 20.2.1. A verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

20.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta junto ao Cadastro de Fornecedores 

e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação 

da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 

pagamento. 

20.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

20.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

20.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente Ata de Registro de Preços 

correrão a cargo do órgão gerenciador e dos órgãos participantes ou Entidade(s) Usuário(as) 

da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas 

Notas de Empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas 

no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n.º 8.666/93 e alterações. 

 

22. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 

5.450, de 31/05/2005 e da Lei 8.666/93 a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

 22.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não assinar o contrato, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços, ou não 

retirar a nota de empenho; 

 22.1.2. Apresentar documentação falsa; 

 22.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 22.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

 22.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

 22.1.6. Cometer fraude fiscal; 

 22.1.7. Fizer declaração falsa; 

 22.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

22.2. A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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 b) Impedimento de licitar e de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JOSÉ DA PENHA e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 

cinco anos; 

 22.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções; 

22.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas neste Edital e Anexos; 

22.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

22.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

22.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 

ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente; 

22.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores; 

22.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

pregão na forma que dispõe a Lei de Licitação, para efeito da contagem deste prazo; 

 23.1.1. Caberá o(a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro 

horas; 

 23.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 

modificações no Edital; 

23.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

23.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário; 

23.4. É facultada o(a) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 

pública; 

23.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

 23.6.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições; 
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23.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 

em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado; 

23.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório; 

23.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração; 

23.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público; 

23.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

23.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital; 

23.13. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rua 

Prefeito Francisco Fontes, 22 – Centro – José da Penha-RN, nos dias úteis, no horário das 07 

horas às 13 horas e no sitio oficial do Município: https://josedapenha.rn.gov.br/. 

 26.13.1. Informações adicionais poderão ser obtidas através do fone: (84) 3385-2005. 

23.14. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no órgão, situado na Rua Rua Prefeito Francisco Fontes, 22 – Centro – José da 

Penha-RN, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas.  

23.15. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, 

Lei 8.666/93, dos Decretos nº 3.555, de 2000, nº 5.540/05 da Lei nº 8.078, de 1990, Decreto 

Municipal 023/2017 - Código de Defesa do Consumidor e da Lei Complementar nº 123, de 

2006; 

 

26. DO FORO 

26.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade Luís Gomes-RN, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

José da Penha-RN, 05 de setembro de 2018 

 

 

 Fabiano Ferreira Alves 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.OBJETO 
1. O presente Termo de Referência tem por objetivo Registro de preços para futura 

aquisição de Ambulância de transporte para remoção simples e eletiva de pacientes sem 

risco de vida - Ambulância Tipo A. conforme especificações e quantidades estabelecidas 

no anexo I deste Edital. 

1.1. . 
2. JUSTIFICATIVA: Hoje o município de José Penha-RN atende parte de sua 

demanda de remoções internas e para outros municípios com apenas um veículo, uma 

Ambulância de pequeno porte. A demanda interna ocorre no atendimento de 

remoções das UBSs, para o hospital municipal. As demandas externas ocorrem 

principalmente para hospitais de Pau dos Ferros – RN, Mossoró e Natal. 
 

3. Especificações do Objeto: 

3.1. Os veículos deverão ter 12 (doze) meses de garantia e 24 (vinte e 

quatro) meses de suporte técnico garantido à Prefeitura Municipal de José da 

Penha-RN. 

3.2 – O veículo deverá estar de acordo com a legislação vigente e 

acompanhar todos os acessórios obrigatórios por lei. 

3.3 – No preço proposto já deverão estar incluídos todos os custos 

necessários para o cumprimento do objeto da licitação, bem como todos os 

impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 

licitado. 

3.4 – A contratada é vedada de subempreitar ou transferir o objeto do 

contrato, no todo ou em partes, sem o expresso consentimento do contratante, 

sendo motivo de rescisão contratual o descumprimento. 

3.5 O contratante não se obriga a adquirir a quantidade total registrada, 

podendo solicitar o fornecimento dos itens conforme a necessidade demandada 

pela Secretaria. 

3.6 As descrições técnicas utilizadas no edital são características mínimas 

desejáveis, podendo ser oferecido produto similar de igual ou superior qualidade 

permitindo que os fornecedores possam ofertar produtos independentemente do 

fabricante, desde que o oferecido possa ter o uso satisfatório dentro das 

necessidades a que se destina; 

3.7 Descrição: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VR UNIT VR TOTAL 

01 Veículo tipo furgoneta c/ carroceria 

em aço ou monobloco e original de 

fábrica, 0 km, Air-Bag p/ os ocupantes 

da cabine, Freio c/ (A.B.S.)nas 4 

rodas, modelo do ano da contratação 

ou do ano posterior, adaptado p/ 

ambulância de SIMPLES 

UND 02 80.000,00 160.000,00 
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REMOÇÃO. Motor Dianteiro;4 

cilindros; Combustível = gasolina ou 

gasolina e/ou álcool misturados em 

qualquer proporção(flex);Potência mín 

de 85 cv;Tanque de Combustível: 

Capac. mín =50 L. Freios e 

Suspensão. Equipamentos 

Obrigatórios exigidos pelo 

CONTRAN;Cabine/Carroceria:Portas 

em chapa, c/ revestimento interno em 

poliestireno, c/ fechos interno e 

externo, resistentes e de aberturas de 

fácil acionamento. Altura interna do 

veículo deve ser original de fábrica. O 

pneu estepe não deve ser 

acondicionado no salão de 

atendimento. Sist. Elétrico: Original 

do veículo, c/ montagem de bateria de 

no mín 60 Ah do tipo sem 

manutenção, 12 volts. O Sist. elétrico 

dimensionado p/ o emprego 

simultâneo de todos os itens 

especificados do veículo e 

equipamentos, quer c/ a viatura em 

movimento quer estacionada, sem 

risco de sobrecarga no alternador, 

fiação ou disjuntores. Iluminação: 

Natural e Artificial. Sinalizador 

Frontal Principal do tipo barra linear 

ou em formato de arco ou similar, c/ 

módulo único e lente inteiriça ou 

múltiplas lentes, c/ compr. mín de 

1.000 mm e máx de 1.300 mm, largura 

mín de 250 mm e máx de 500 mm e 

altura mín de 55 mm e máx de 110 

mm, instalada no teto da cabine do 

veículo. Laudo que comprove o 

atendimento à norma SAE J575, SAE 

J595 e SAE J845, no que se refere aos 

ensaios contra vibração, umidade, 

poeira, corrosão, deformação e 

fotometria classe 1, p/ o Sinalizador 

Luminoso Frontal Principal. 

Sinalização acústica c/ amplificador de 

potência mín de 100 W RMS @13,8 

Vcc, mín de 3 tons distintos, Sist. de 

megafone c/ ajuste de ganho e pressão 

sonora a 01 (um) metro de no mín100 
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dB @13,8 Vcc;Laudo que comprove o 

atendimento à norma SAE J1849, no 

que se refere a requisitos e diretrizes 

nos Sist.s de sirenes eletrônicas c/ um 

único autofalante. Sist. portátil de 

oxigênio completo, mín 3 L. A cabine 

deve ser c/ o Sist. original do 

fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica p/ ar Condic., ventilação, 

aquecedor e desembaçador.O 

compartimento do paciente, deve ser 

original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um Sist. de 

Ar Condic. e ventilação nos termos do 

item 5.12 da NBR 14.561.Ventilador 

oscilante no teto; A Capac. térmica do 

Sist. de Ar Condic. do Compartimento 

traseiro deve ser de no mín 15.000 

BTUs.Maca retrátil, em duralumínio; 

c/ no mín 1.800 mm de 

compr..Provida de Sist. de elevação do 

tronco do paciente de mín 45 graus e 

suportar peso mín de 100 kg. Com 

colchonete. Deverão ser apresentados: 

Autorização de Funcionamento de 

Empresa do Fabricante e Registro ou 

Cadastramento dos Produtos na 

Anvisa; Garantia de 24 meses. Ensaio 

atendendo à norma ABNT NBR 

14561/2000 e AMD Standard 004, 

feito por laboratório devidamente 

credenciado. A distribuição dos 

móveis e equipamentos no salão de 

atendimento deve prever: Dimensionar 

o espaço interno, visando posicionar, 

de forma acessível e prática, a maca, 

bancos, equipamentos e aparelhos a 

serem utilizados no atendimento às 

vítimas. As paredes internas, piso e a 

divisória deverão ser em plástico 

reforçado c/ fibra de vidro laminadas 

ou Acrilonitrila Butadieno Estireno 

auto-estinguível, ambos c/ espessura 

mín de 3mm, moldados conforme 

geometria do veículo, c/ a proteção 

antimicrobiana, tornando a superfície 

bacteriostática.Um suporte p/ soro e 

plasma;Um pega-mão ou balaústres 
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vertical, junto a porta traseira 

esquerda, p/ auxiliar no embarque c/ 

acabamento na cor amarela.Armário 

superior p/ objetos, na lateral direita, 

acima da maca, em ABS auto-

estinguível ou compensado naval 

revestido interna e externamente em 

material impermeável e 

lavável(fórmica ou similar).Fornecer 

de vinil adesivo p/ grafismo do 

veículo, composto por cruzes e palavra 

Ambulância no capô, vidros laterais e 

traseiros; e as marcas do Governo 

Federal, SUS e Ministério da Saúde. 

 

4. Prazo de execução/fornecimento: 

4.1. O fornecimento dos produtos será efetuado de acordo com a necessidade do 

órgão. 

4.2. Entrega dos produtos de segunda a sexta feira, no horário das 08h30min às 13, 

no almoxarifado na Rua Prefeito Francisco Fontes, 22 – Centro -  José da Penha-RN, aos 

cuidados do Gestor e Fiscal de Contratos LUAN FONTES LACERDA designado pela 

portaria 151/2018. 

4.3. O prazo para entrega do veículo será de até 60 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota de Empenho. 

4.4. O prazo de execução do contrato será de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual período. 

4.5. A proposta que não tiver fabricante / marca / modelo dos materiais será 

desclassificada. 

4.6. Notas fiscais de entrega deverão mencionar fabricante e modelo dos itens. 

4.7. O veículo será recebido provisoriamente, mediante preenchimento do termo 

de recebimento provisório, conforme Art. 73, da Lei 8.666. Para posterior verificação da 

conformidade do equipamento com a especificação, pelo fiscal de contrato indicado por 

esta Secretaria. 

4.8. Caso o produto apresente inconformidades com o presente termo de 

referência ou apresente problemas mecânicos ou de qualquer ordem que sejam oriundos 

da fabricação, a Prefeitura solicitará a troca do produto para a CONTRATADA. Após 

recebimento da solicitação de troca do produto, a CONTRATADA tem até 10 (dez) dias 

úteis para realizar a entrega de um novo produto em conformidade com as normas 

estabelecidas no presente Termo de Referência. 

4.9. Definitivamente, após a verificação de qualidade, quantidade e 

especificações do objetos e consequente aceitação, mediante o respectivo atesto 

4.10. recebimento definitivo não exime o fornecedor de responder pelos vícios 

aparentes e ocultos segundo as disposições deste instrumento e as normas de proteção ao 

consumidor 

4.11. A Comissão responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a 

documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, 

verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de 
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regularidade apresentadas, bem como se o objeto atendem às especificações e condições 

deste edital, assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de 

modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto 

 

5. Das obrigações da Contratada: 

Reparar, corrigir, remover às suas expensas, no todo ou em parte, o material em que se 

verifiquem vícios, defeitos, incorreções ou danos em decorrência do transporte e 

manuseio ou que apresente defeito durante o período de garantia, bem como 

providenciar a substituição do mesmo, no prazo de cinco dias úteis, contados da 

comunicação da SMS. 

5.1. Garantir a qualidade do objeto licitado, obrigando-se a repor aquele que 

apresentar defeitos, nos termos do subitem anterior. 

5.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a SMS ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e o acompanhamento da 

Secretaria. 

5.3. Executar o contrato na forma e no prazo estabelecido neste Termo de 

Referência. 

5.4. Qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize o fornecimento 

do bem/produto devera ser informada a SMS. 

5.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e 

previdenciários resultantes do fornecimento. 

5.6. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todas as despesas 

decorrentes de transportes dos materiais. 

 

 

6. Das obrigações da Contratante: 

6.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela 

licitante vencedora. 

6.2. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições deste processo. 

6.3. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela 

CONTRATADA, de acordo com o presente documento e os termos de sua proposta. 

6.4. Receber e fiscalizar a entrega dos produtos, verificando sua correspondência 

com as especificações prescritas neste Termo de Referência, atestando sua conformidade. 

6.5. Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade na execução do 

objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 

condições estabelecidas no presente Termo de Referência. 

6.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos em 

contrato. 

 

7. Do Pagamento 

7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega do Termo 

de Recebimento definitivo, através de depósito bancário em conta fornecida pela 

empresa. 

7.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de 
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fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.3. O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – 

TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º da Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto 

Municipal n.º 023/2017, obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas despesas já 

foram liquidadas 

 

8. Proposta: 

8.1. As descrições técnicas utilizadas no edital são características mínimas 

desejáveis, podendo ser oferecido produto similar de igual ou superior qualidade 

permitindo que os fornecedores possam ofertar produtos independentemente do 

fabricante, desde que o oferecido possa ter o uso satisfatório dentro das necessidades 

a que se destina. 

 

9. DAS PENALIDADES: 

 

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de José da 

Penha/RN poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 

sanções: 

9.1.1. advertência; 

9.1.2. multa, no percentual máximo de 10% (dez por cento), calculada sobre o 

valor do objeto não fornecido, no caso de inexecução total ou parcial do objeto; 

9.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias 

 

10.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao 

Município de José da Penha setor de Licitações, sito na Rua Prefeito Francisco 

Fontes, Nº 22, Centro, José da Penha – RN – Centro, no horário compreendido entre 

as 7h30min e às 13 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) 

dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

10.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 

pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município no setor 

de Licitações. 

 

10.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Luís Gomes/RN, para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

José da Penha, 05 de setembro 2018. 

__________________________ 

Fabiano Ferreira Alves 

Pregoeiro 
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ARTIGO 7º - INCISO XXXIII - DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

 

 

Declaro, com vista ao cumprimento de exigência do Edital de Licitação Pregão Eletrônico n.º 001/2018, 

sob as penas da Lei, por si e por seus sucessores e cessionários, que a empresa 

............................................................................................................ [inserir nome, endereço e inscrição 

no CNPJ] se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.  

 

 

 

 

 

 

....................................................................  

[inserir data e local 

 

 

 

 

 ................................................................  

 

[inserir nome legível do representante legal da empresa, acima do qual deverá ser aposta sua 

assinatura]  
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Pregão Eletrônico Nº 001/2018 

 

 

 

(Nome da Empresa), neste ato representada por seu sócio-gerente/presidente/diretor ........................... 

representante legal, CPF nº ________________________________, DECLARO, sob as penas da lei, 

que o licitante cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento 

convocatório do Pregão eletrônico nº 001/2018, realizado pela Prefeitura Municipal, inexistindo 

qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame. 

 

 

 

 

 

 

....................................................................  

[inserir data e local 

 

 

 

 

 ................................................................  

[inserir nome legível do representante legal da empresa, acima do qual deverá ser aposta sua 

assinatura]  
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(MODELO) DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico Nº 001/2018 

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

 

 

....................................................................  

[inserir data e local 

 

 

 

 

 ................................................................  

[inserir nome legível do representante legal da empresa, acima do qual deverá ser aposta sua 

assinatura]  
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 MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
MUNICÍPIO DE JOSÉ DA PENHA-RN 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ........./2018 
 

Pregão Eletrônico Nº 001/2018 

 

 

Aos ________ (_____), nas dependência da Prefeitura Municipal de José da Penha, situada, a Rua 

Prefeito Francisco Fontes, Nº 22, Centro, José da Penha – RN – Centro, José da Penha/RN, o prefeito 

Municipal, Sr. Raimundo Nonato Fernandes, brasileiro, casado, CPF nº 074.327.554-34 e 

RG.115.383, nos termos do Artigo 15 da lei 8666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Federal n.º 10.520, 

de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 014/2017 e 023/2017, em face da classificação das 

propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 001/2018, para REGISTRO DE PREÇOS, por 

deliberação da Comissão de Pregão, homologada em ...................................., resolve REGISTRAR OS 

PREÇOS das empresas com preços mais vantajosos, por item, observadas as condições do Edital que 

rege o Pregão Eletrônico, aquelas enunciada abaixo e nos itens que se seguem. 

ITEM 01 
Item 01 – _________________, Quantidade - ______________,Unidade de medida - ____________. 
1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________; 
2º. Colocado – Empresa ______________; 
3º. Colocado – Empresa ______________. 
(...) 
Item 02 – _________________, Quantidade - ______________,Unidade de medida - ____________. 
1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________ 
2º. Colocado – Empresa ______________; 
3º. Colocado – Empresa ______________. 
(...) 
 
ITEM 02 
Item 01 – _________________, Quantidade - ______________,Unidade de medida - ____________. 
1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________; 
2º. Colocado – Empresa ______________; 
3º. Colocado – Empresa ______________. 
(...) 
Item 02 – _________________, Quantidade - ______________,Unidade de medida - ____________. 
1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________ 
2º. Colocado – Empresa ______________; 
3º. Colocado – Empresa ______________. 
(...) 
 

1. OBJETO: 
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1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo o registro de preços dos produtos 
especificados no Anexo I (Termo de Referência) do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2018, 
que passa a fazer parte dessa Ata, como parte integrante. 

 

2. VIGÊNCIA  
2.1. A presente Ata de Registro de preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 

data de sua assinatura. 
 

2.2. Nos termos do Art. 15 § 4º da lei 8666/93, esse Município não está obrigado a adquirir 
exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de Vigência, o objeto cujo 
preço nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, 
assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de 
igualdade de condições. 

 

3. CONTRATO 
3.1. Para consecução dos fornecimentos dos objetos registrados nessa Ata serão, quando o objeto 

exigir, celebrados contratos específicos com os licitantes. 
 

4. PREÇOS 
4.1. Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de preços 

constam da Ata de Julgamento de Pregão Eletrônico, em anexo a esta Ata. 
5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

5.1. A solicitação de fornecimento à Contratada por parte dos Órgãos Participantes serão feitas por 
escrito, através de Ordem de fornecimento, datados e assinados pelo responsável 

5.2. As Ordens de Fornecimento poderão ser entregues diretamente no escritório da contratada ou 
encaminhado por meio eletrônico. 

5.3. Os fornecimentos deverão ser realizados de acordo com as especificações do Edital. 

 
5.4. Os fornecimentos serão efetuados conforme necessidade da contratante. 

 
5.5. Dentro do Prazo de Vigência contratual, o fornecedor está obrigado aos fornecimento dos 

itens desde que obedecidas as condições da Ordem de Fornecimento, conforme previsão do 
edital do Pregão eletrônico que precedeu a formalização da Ata. 

 
6. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses: 
6.1.1. quando o fornecedor na cumprir as obrigações constantes dessa Ara de Registro de 

Preços;  
6.1.2. quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem 

justificativa aceitável; 
6.1.3. Quando o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado se esse se tornar superior 

ao praticado no mercado; 
6.1.4. Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 

impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato 
superveniente, decorrente de fato fortuito ou de força maior; 
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6.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos itens 
anteriores, será formalizada em processo próprio e comunicada por correspondência, com 
aviso de recebimento, assegurado o contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
 

6.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o 
preço registrado. 

 
7. PENALIDADES 

 

7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de José da Penha/RN 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

7.1.1. Advertência; 
7.1.2. multa, no percentual máximo de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do objeto 

não fornecido, no caso de inexecução total ou parcial do objeto; 
7.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
7.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias. 
 

7.2. A aplicação da sanção prevista no item 7.1.1 não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 7.1.2 e 7.1.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em 
caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de 
inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa 
prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

7.3. A inexecução do contrato, de que trata o item 7.1, é configurada pelo descumprimento total 
ou parcial das exigências contidas no Termo de Referência. 

 
7.4. As sanções previstas nos itens 7.1.1, 7.1.3 e 7.1.4 do item 7.1 poderão ser aplicadas 

conjuntamente com o item 7.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

 
7.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 7.1, reserva-se a Prefeitura Municipal de José 

da Penha/RN, o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, 
pela ordem de classificação. 

 
7.6. Ocorrendo a hipótese do item anterior, a segunda adjudicatária ficará sujeita às mesmas 

condições estabelecidas nesta cláusula. 
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7.7. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

 

8. FISCALIZAÇÃO 
8.1. Cabe ao Órgão Participante proceder a fiscalização rotineira do material recebido, quanto à 

quantidade, ao atendimento de todas as especificações e horários de entrega. 
 

8.2. Os fiscais dos Órgãos Participantes estão investidos do direito de recusar, em parte ou 
totalmente, o material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo 
entregue fora do horário preestabelecido. 

 
8.3. As irregularidades constatadas pelos Órgãos Participantes deverão ser comunicadas ao 

Órgão gerenciador, no prazo máximo de 48 horas, para que sejam tomadas as providências 
necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades previstas.  

 
9. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

 

9.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de 
Registro de Preços ou não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 
situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver 
sendo executado o objeto contratado: 

9.1.1. Greve geral; 
9.1.2. Calamidade pública; 
9.1.3. Interrupção dos meios de Transporte; 
9.1.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais e; 
9.1.5. Outros quadros que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil 

Brasileiro (Lei nº 10406/2002) 
 

9.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada. 
9.3.  Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá 

ser comunicado ao Órgão Participante, até 24h após a ocorrência. Caso não seja cumprido 
este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data 
de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

 
10. FORO  

10.1. Para resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito 
o Foro da cidade de Luís Gomes/RN. 

 

11. CÓPIAS  
11.1. Da presente Ata serão extraídas as seguintes cópias: 

11.1.1. Uma para o Órgão gerenciador; 
11.1.2. Uma para a empresa registrada; 
11.1.3. Uma em extrato para publicação na Imprensa Oficial; 
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11.1.4. Uma para o Órgão Participante. 
 

E assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as condições estabelecidas na 

presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos responsáveis das partes e testemunhas. 

 

José da Penha, em...................de..................de 2018. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL  

 

EMPRESAS REGISTRADAS 

 

TESTEMUNHAS 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N.º xxxxxxxxx/2018 

 

(Pregão Eletrônico nº 001/2018) 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de José da Penha/RN, através da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DA PENHA/RN, com sede a Rua Prefeito Francisco Fontes, 

n.º 22, Centro, José da Penha/RN, CEP: 59.980-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

08.357.642/0001-54 daqui por diante denominada CONTRATANTE, neste ato representado 

por sua Prefeito Municipal, Senhor RAIMUNDO NONATO FERNANDES, brasileiro, casado, 

CPF nº 074.327.554-34 e RG.115.383, Prefeito Municipal, de ora em diante denominado 

simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ..........................., CNPJ/MF nº 

...................., com sede à Rua..................... , Cidade de ....................., Estado do ......................., aqui 

denominada simplesmente de CONTRATADA estando as partes sujeitas às normas da Lei 8.666 de 21 

de junho de 1993, e subsequentes alterações, obedecidas as condições estabelecidas na licitação 

realizada na modalidade Pregão Eletrônico Nº 001/2018, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Tem por objeto o presente Instrumento, a Registro de preços para futura aquisição de 

Ambulância de transporte para remoção simples e eletiva de pacientes sem risco de vida - 

Ambulância Tipo A. 

1.2 Todos os itens deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles 

naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 

direito, obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão 

Eletrônico N° 001/2018, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL 

2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 

total de R$______________ (_________________________), de acordo com a proposta abaixo 

descrita: 

 

ITEM UND QUANT DESCRIÇÃO VL UNT VL TOTAL 
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2.2 Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos, despesas, impostos, embalagem, 

seguro de transporte, transporte (carga e descarga) até o destino, bem como, toda e qualquer taxa que 

vier a incidir sobre o objeto.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente 

rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura Municipal, 

correndo a despesa nas dotações orçamentárias do exercício de 2018 

3.1.1 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada pelo 

art. 5º da Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 023/2017, obedecendo a ordem 

cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 

 
3.3 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 

expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e 

os prazos: 

 
3.3.1 de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 

equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação 

às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24.  

3.3.2 de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 

casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
3.4 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 

fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 

exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das 

liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1 A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, aos cuidados do Gestor e Fiscal 

de Contratos LUAN FONTES LACERDA designado pela portaria 151/2018. 

4.2 A entrega deverá ser efetuada no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de José da Penha/RN, 

situado à Rua Prefeito Francisco Fontes, Nº 22, Centro, José da Penha – RN, Centro, das 7h30min às 

13h. 

4.3 Maiores Informações pelo fone 84 3385-2005. 

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO DA DESPESA: 

5.1 A Comissão responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente 

exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos 

expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se o objeto 

atendem às especificações e condições deste edital, assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 

5.2 Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens 5.1, a documentação deverá ser 

imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento. 

5.3 Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à 

realização do registro contábil da liquidação da despesa em até 3 (três) dias úteis. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Compete à Contratante: 

6.2 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 A Contratada se compromete a fornecer o objeto, observando as exigências da Secretaria, 

quanto à qualidade, embalagem e quantidades previstas no Anexo I do edital; 

7.1.2 – O objeto deverá ser entregue dentro do prazo estabelecido e nas quantidades solicitadas, sob 

pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior; 

7.1.3 – Todo o transporte a ser executado em função da entrega será única e total responsabilidade da 

contratada, correndo por sua conta e risco, inclusive fretes, embalagens, carga e descarga; 

7.1.4 – A Contratada responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados a Secretaria 

e/ou terceiros; 
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7.1.5 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6 – A Secretaria, através de representante e a qualquer tempo, terá acesso à inspeção do objeto a 

ser entregue pelo fabricante ou fornecedor, verificando as condições de atendimento à proposta; 

7.1.7 - A Secretaria através de servidor responsável técnico está autorizada a receber e fiscalizar o 

padrão de qualidade do objeto fornecido; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL 

8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de José da Penha/RN poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

8.1.1 advertência; 

8.1.2 multa, no percentual máximo de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do objeto não 

fornecido, no caso de inexecução total ou parcial do objeto; 

8.1.3 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

8.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a 

defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias. 

8.2 A aplicação da sanção prevista no item 8.1.1 não prejudica a incidência cumulativa das penalidades 

dos itens 8.1.2 e 8.1.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de 

atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas 

mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

8.3 A inexecução do contrato, de que trata o item 8.1, é configurada pelo descumprimento total ou 

parcial das exigências contidas no Termo de Referência. 

 
8.4 As sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3 e 8.1.4 8 poderão ser aplicadas conjuntamente com o 

item 8.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

8.5 Ocorrendo a inexecução de que trata o item 8.1, reserva-se a Prefeitura Municipal de José da 

Penha/RN, o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 

classificação. 
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8.6 Ocorrendo a hipótese do item anterior, a segunda adjudicatária ficará sujeita às mesmas condições 

estabelecidas nesta cláusula. 

8.7 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 

e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

9.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

10.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 8.666/93 de 21 

de junho de 1993, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

11.1 A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, 

será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de 

documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Luis Gomes/RN, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 

presente Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 

sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

José da Penha/RN, ...... de .................. de 2018. 

_______________________________________ 

Prefeito Municipal 

______________________________________ 

Contratada 


